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	NOTA TÉCNICA Nº 06/2014/SPD

	10 de Junho de 2014


	Assunto:
	Revisão das regras que tratam da aplicação dos recursos a que se refere à Cláusula de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, estabelecidas na Resolução ANP nº 33/2005 e no Regulamento Técnico ANP nº 05/2005.

	Processo nº:
	48610.002011/2014-86


FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
LEI 9.478/1997 – DOU de 07/08/1997:
“Art. 8º A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe:

...

X - estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na exploração, produção, transporte, refino e processamento;”
INTRODUÇÃO
1. Decorridos mais de nove anos da implantação do Regulamento Técnico ANP 05/2005, faz-se necessário proceder à revisão do mesmo de forma a aperfeiçoar e atualizar as regras de aplicação de recursos inerentes ao cumprimento da obrigação estabelecida na Cláusula de P,D&I presente nos contratos para exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural.
2. Considerando que o valor gerado para aplicação tem por referência em seu cálculo a receita bruta de campos de grande produção, as normas em consulta regulamentarão a aplicação de recursos de grande monta. 
3. Partindo do valor acumulado até o 4º trimestre de 2013, esses recursos representam o total de R$ 8,7 bilhões. A previsão para o horizonte 2014-2023, realizada com base no Programa Anual de Produção de 2014 informado pelas operadoras, é de R$ 30 bilhões, excluído dos cálculos a área de Libra, ofertada na 1ª Licitação de Partilha de Produção (Boletim ANP Petróleo e P&D nº05, Jan-2014). Note-se que o período considerado até o 4º trimestre de 2013 contempla contratos, em sua maioria, ainda na Rodada Zero, além das Rodadas 1 e 3.
4. Das empresas com obrigação de aplicação de recursos, além da Petrobras, que responde por mais de 97% da obrigação, destacam-se as estrangeiras BG, Statoil, Repsol-Sinopec, Chevron, Sinochem, Shell, Petrogal e Frade Japão, responsáveis pela aplicação total de cerca de R$ 237 milhões, considerando o valor acumulado até 2013. As indicações para os próximos anos prevêem uma diminuição relativa da obrigação da Petrobras que deve atingir em 2018 cerca de 75% dos recursos totais enquanto as demais empresas (em torno de 20) responderão por aproximadamente 25% do montante a ser aplicado.
5. Das discussões realizadas com os representantes das empresas petrolíferas, no âmbito do Grupo de Trabalho da SPD, entre as principais propostas apresentadas, destacam-se as seguintes: unificar no Regulamento as cláusulas dos contratos de concessão, cessão onerosa e partilha; incluir a possibilidade de aplicação em empresas ou em projetos multiclientes (projetos cooperativos) do saldo de recursos não investidos em instituições credenciadas; incluir a possibilidade de aplicação recursos destinados às instituições credenciadas em empresas; prever Auditoria contábil e financeira dos projetos de P,D&I através de terceiros; incluir a possibilidade de despesas com custos indiretos em projetos executados por instituições credenciadas; incluir possibilidade de realização no exterior de pesquisas, testes ou ensaios experimentais que necessitem infra-estrutura laboratorial não disponível no país, desde que através de cooperação tecnológica com instituição de P,D&I brasileira; admitir o rateio de despesas com pessoal e equipamentos em projetos executados nas instalações das Empresas petrolíferas. 
6. As diretivas propostas têm por objetivo estabelecer um novo regramento que, entre outras premissas, garanta a equidade na aplicação dos recursos oriundos das cláusulas de P,D&I presentes nas diferentes modalidades de contrato em vigor, criando um ambiente regulatório mais favorável à inovação, coadunado às leis de Inovação (Lei 10.973/2004) e do Bem (Lei 11.196/2005). O estabelecimento da equidade para as regras de aplicação dos recursos tem por referência os últimos contratos assinados.

7. A instituição de diretrizes no que concerne a bens intangíveis advindos dos projetos e programas executados e o estabelecimento de regras específicas de aplicação têm por foco a capacitação tecnológica de empresas brasileiras da cadeia de fornecedores do setor, como forma de ampliar a capacidade de conteúdo nacional em bases competitivas, estimulando a interação entre instituições credenciadas e empresas no desenvolvimento e implantação de novos produtos, processos e serviços.
8. Disposições mais detalhadas acerca das atividades de P,D&I e despesas admissíveis bem como para elaboração dos documentos requeridos foram estabelecidas, em cuja concepção foi considerada a prática estabelecida na SDP, prática esta decorrente de dúvidas e demandas por parte das Empresas Petrolíferas sobre as questões afeitas à obrigação decorrente da cláusula contratual, vivenciadas pela equipe nos últimos anos.
CARACTERIZAÇÃO DAS CLÁUSULAS DE PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO – CONSIDERAÇÕES QUANTO AO ESTABELECIMENTO DE REGRAS EQUÂNIMES PARA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
9. A Lei 9478/97 – Lei do Petróleo, promulgada em 06 de agosto de 1997, estabelece, entre as finalidades da ANP, o propósito de estimular a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias para a exploração, produção, transporte, refino e processamento (Art. 8º, inciso X). Dentre as ações empreendidas para este fim
, a ANP introduziu nos contratos de concessão, desde a rodada zero de licitação de blocos, a obrigação de investimento em pesquisa e desenvolvimento correspondente a um por cento do faturamento bruto nos campos em que a participação especial é devida. De acordo com o dispositivo contratual pelo menos 50% do montante deve ser aplicado em universidades e instituições de pesquisa credenciadas pela ANP. O restante dos recursos pode ser aplicado nas instalações do concessionário, suas afiliadas ou empresas contratadas para este fim. 

10. Por sua vez, o contrato de cessão onerosa estabelece a obrigação de investimentos em pesquisa e desenvolvimento correspondentes a 0,5% do faturamento bruto. Neste caso os recursos devem ser integralmente aplicados em instituições de pesquisa credenciadas pela ANP. 

11. Nos contratos de concessão das rodadas 11 e 12, bem como no contrato de partilha, algumas modificações importantes foram introduzidas. Uma delas é que a cláusula contratual enfatiza a inovação, inclusive, passando a ser denominada de Cláusula de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P,D&I). Como nos contratos anteriores, estabelece que do montante total a ser aplicado (1% do faturamento bruto), pelo menos 50% deve se dar em universidades e instituições de P&D credenciadas pela ANP, no entanto, introduz a diretiva de que um percentual mínimo de 10% dos recursos totais deve ser aplicado em empresas brasileiras com o objetivo de desenvolver tecnologia para o fortalecimento do conteúdo local. 

12. A outra modificação introduzida nos últimos contratos é a previsão de que um Comitê Técnico-Científico, com atribuições e composição definida pela ANP, estabelecerá as diretrizes para a aplicação dos recursos correspondentes aos mínimos obrigatórios de 50% nas instituições credenciadas e aos 10% nas empresas brasileiras.

13. Conforme mencionado anteriormente nesta Nota, a minuta ora apresentada estabelecerá regras de aplicação para recursos cujos valores são bastante significativos. E podemos afirmar que esses recursos não se caracterizam como incentivo ao investimento em pesquisa e inovação como geralmente ocorre nos instrumentos de fomento praticados no sistema de C,T&I nacional. 

14. Os mecanismos gerais de incentivos à P,D&I do sistema de C,T&I do País incluem o apoio à pesquisa através do aporte de recursos públicos não-reembolsáveis e através de incentivos fiscais, além do patenteamento de tecnologias inovadoras. Neste sentido, a obrigação de investimentos em P,D&I associadas aos contratos para a exploração e produção de petróleo e gás natural não se enquadra diretamente, ou literalmente, em nenhum destes mecanismos. 
15. A singularidade da Cláusula de P,D&I está no fato de a mesma estar associada ao cumprimento de uma determinação estabelecida em contrato, cujo descumprimento se reverte em punições. 

16. Embora os recursos sejam operacionalizados pelas empresas petrolíferas, a sua aplicação se dá no âmbito de regras e diretrizes estabelecidas pelo poder público, no caso a ANP. Portanto, a obrigação de investimentos em P,D&I pode ser considerada, em verdade, como uma política pública executada no âmbito das responsabilidades da ANP. Ao fiscalizar o cumprimento da obrigação em conformidade com as regras e diretrizes estabelecidas em Regulamento, cabe à ANP verificar os benefícios públicos advindos do cumprimento da referida obrigação contratual.

17. Do exposto, e considerando a busca pelo estabelecimento de uma regulamentação que assegure maior consistência, coerência e transparência na sua aplicação, e de forma que os seus impactos possam ser medidos, foi considerada a difusão das principais diretrizes introduzidas nos últimos contratos, considerando-as como válidas para aplicação em todos os contratos em vigor. 
18. Em que pese às modificações introduzidas na Cláusula, as diretivas estabelecidas apenas reforçam o propósito já existente no que se refere à busca por resultados que representem o fortalecimento da produtividade e competitividade da indústria brasileira, pela capacitação de novas competências e o desenvolvimento e aquisição de novos conhecimentos e tecnologias, com o reforço do papel da ANP na condução das diretrizes para alcançar tal propósito. 

19. No caso específico do incentivo à pesquisa em empresas e ao desenvolvimento de conteúdo local, embora os contratos de concessão estabeleçam, desde a rodada zero, a possibilidade de que a parcela de recursos da Cláusula de P,D&I a ser investida nas instalações próprias do Concessionário venha a ser investida, no todo ou em parte, em empresas fornecedoras da indústria para o desenvolvimento de novas tecnologias, de acordo com os Relatórios Demonstrativos recebidos pela ANP ao longo dos últimos anos, pouco tem sido investido em empresas da cadeia de fornecedores. Igualmente, são poucos os resultados consistentes em termos de desenvolvimentos tecnológicos sob a forma de novos produtos, processos ou serviços implantados. 
20. Por outro lado, os requisitos de conteúdo local, também estabelecidos nos contratos, demandam cada vez mais o desenvolvimento de fornecedores locais na indústria de petróleo e gás natural do país. Ademais, estudos têm mostrado que os maiores gargalos em relação ao desenvolvimento do conteúdo local se situam justamente nos itens que demandam maior intensidade tecnológica.
21. Foi neste sentido que, a partir do contrato da Rodada 11, ficou estabelecida a diretiva de que o mínimo de 10% dos recursos da obrigação de investimentos em P,D&I deveriam ser destinados à contratação de projetos de P,D&I junto a empresas da cadeia de fornecedores com vistas ao fortalecimento do conteúdo local.

22. Embora esta determinação não estivesse presente nos contratos da rodada zero até a rodada 10, estava ali admitida a possibilidade de aplicação de parte dos recursos direcionados para as instalações próprias do Concessionário e em empresas fornecedoras locais. A generalização da aplicação de 10% nas empresas da cadeia de fornecedores não estaria em conflito com os contratos assinados e podem, por outro lado, fortalecer a política de conteúdo local também presente nos contratos anteriores.

23. No que diz respeito ao Comitê Técnico-Científico – COMTEC, a sua instituição tem por objetivo conferir à ANP, órgão responsável pela gestão dos contratos, maior presença na definição da agenda de aplicação dos recursos direcionados às instituições credenciadas e às empresas brasileiras, o que representa 60% do total a ser aplicado.
24. A atuação do COMTEC na condução das diretrizes para aplicação de boa parte dos recursos da Cláusula de P,D&I contribuirá para uma maior convergência dos investimentos, através de estratégias delineadas de forma coordenada, de modo a garantir resultados mais efetivos, sendo considerado como fundamental a participação das empresas da cadeia fornecedora, das Instituições de pesquisa, bem como, das Empresas petrolíferas, conforme estabelecido na minuta de Resolução.
25. Desta forma, assume-se na proposta de novo regulamento que a obrigação de aplicação de pelo menos 10% nas empresas fornecedoras seja adotada de forma generalizada, passando a valer, inclusive, para a os recursos a serem gerados nos contratos assinados anteriormente, assim como a previsão de atuação do Comitê Técnico-Científico. 
26. As disposições que tratam das regras gerais de aplicação dos recursos encontram-se no Capítulo 2 da minuta de Regulamento Técnico, e do Comitê Técnico-Científico no Capítulo 3 e na minuta de Resolução.
AINDA SOBRE O INCENTIVO A PESQUISA EM EMPRESAS E AO DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO NACIONAL
27. Considerando o montante significativo de recursos obrigatoriamente destinado às Instituições Credenciadas, de no mínimo 50% do total, e buscando estimular a difusão dos conhecimentos e tecnologias entre estas e as empresas fornecedoras, de forma a promover o ciclo da cadeia de inovação fortalecendo a cadeia local de fornecedores, a minuta de Regulamento em consulta traz disposições específicas que possibilitam a aplicação em empresas de base tecnológica empregando tal parcela de recursos. 

28. A minuta de Regulamento, em seu item 2.14, estabelece que até 20% dos recursos destinados às instituições credenciadas poderão ser aplicados diretamente em empresa de base tecnológica, incubada ou não, classificada como micro, pequena ou média empresa, no âmbito de projeto ou programa que, necessariamente, seja executado em parceria com Instituição credenciada e tenha como parte de seu escopo a fabricação piloto para a viabilização de protótipo ou cabeça de série e lote pioneiro. 
29. Tomada esta orientação em conjunto com a previsão de pelo menos 10% do total de recursos para aplicação em empresas fornecedoras, o novo Regulamento estabelece a perspectiva de aplicação de pelo menos 20% dos recursos totais em empresas locais.

30. As diretrizes para a realização de despesas de P,D&I junto a empresas considera o Artigo 170 da Constituição Federal de 1988 que estabelece o tratamento diferenciado e favorecido para as empresas de menor porte. Esta orientação indica um norte para a atuação do Estado no sentido de fomentar o pequeno empreendedor que gera emprego e renda na sociedade e de fortalecer a função social da empresa de menor porte em um país em desenvolvimento.

31. Tendo em vista a realidade da indústria de petróleo e gás, que é francamente dominada por empresas de grande porte, foi adotada a estratificação de micro, pequena e média empresa utilizada pelo BNDES. Nesta classificação usa-se como critério de estratificação o faturamento anual bruto da empresa. Atualmente, a microempresa é considerada como aquela que tem faturamento de até R$ 3,6 milhões. A pequena fatura mais de R$ 3,6 milhões, até o limite de R$ 16 milhões. A média fatura mais de R$ 16 milhões, até o limite de R$ 90 milhões. Empresas com faturamento acima de R$ 90 milhões são, portanto, consideradas de grande porte. Os limites de faturamento serão automaticamente atualizados na medida em que forem atualizados pelo BNDES.

32. Posta esta estratificação, a minuta de Regulamento estabelece orientações relacionadas ao porte da empresa para o acesso às diferentes parcelas de recursos da Cláusula de P,D&I acessíveis à iniciativa privada. Estas parcelas correspondem aos 20% dos recursos destinados às instituições credenciadas, abordado em item anterior, aqui denominada de Parcela A; ao mínimo de 10% a serem investidos em empresas brasileiras para desenvolvimento de conteúdo local, Parcela B; e à parcela de até 40% a ser investida nas instalações próprias da empresa petrolífera que pode também ser usada para contratação de P,D&I junto a empresas brasileiras, Parcela C.

33. As empresas até médio porte podem ter acesso a qualquer das três parcelas acima mencionadas. Ademais são as únicas que podem acessar os recursos da Parcela A, em projetos colaborativos com instituições credenciadas. As empresas de grande porte podem ter acesso apenas aos recursos da Parcela C, ou seja, os recursos que correspondem a até 40% do total da obrigação a ser investido nas instalações próprias da empresa petrolífera. Vale ressaltar que nada impede que a empresa de grande porte, aportando recursos próprios, participe de projeto colaborativo com empresas de menor porte que acessem os recursos das Parcelas A e B. 

34. Considerando a aplicação das regras em consulta, e o valor de obrigação previsto para o período de 2014-2023, por exemplo, correspondente a R$ 30 bilhões, o volume de recursos que poderiam ser aportados em empresas fornecedoras no período, oscilaria entre um valor mínimo de R$ 3 bilhões e um valor máximo de R$ 6 bilhões, considerando apenas as parcelas A e B. Ao consideramos a possibilidade de aplicação de parte da parcela C (40% do total) estes valores podem ser elevados consideravelmente.
35. A Figura 1 representa a distribuição da aplicação dos recursos conforme as regras propostas.

Figura 1 – Distribuição da Aplicação dos Recursos.
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36. As disposições que tratam das regras gerais de aplicação dos recursos encontram-se no Capítulo 2 da minuta de Regulamento Técnico.

SOBRE OS ATIVOS INTANGÍVEIS GERADOS NO ÂMBITO DOS PROJETOS E PROGRAMAS CONTRATADOS COM RECURSOS DAS CLÁUSULAS
37. Na minuta de Regulamento em consulta, o tratamento dos direitos de propriedade de ativos intangíveis – notadamente, patentes, modelos de utilidade e registros de softwares – se dá no contexto da busca de mecanismos de incentivo aos investimentos em P,D&I e à introdução de novos produtos, processos e serviços tecnológicos no mercado, ou seja, à comercialização das tecnologias desenvolvidas com os recursos da Cláusula de P,D&I. 

38. Na minuta em análise está sendo proposto que a decisão sobre a propriedade da patente tenha como principal critério a execução do P,D&I. 
39. Desta forma, se o conhecimento decorre de trabalho de pesquisa realizado integralmente pela instituição credenciada, por exemplo, caberá a esta instituição a propriedade integral sobre a patente. O mesmo deverá valer para os recursos aplicados em projetos desenvolvidos nas instalações próprias do concessionário ou por empresas beneficiadas com o aporte de recursos oriundos da Cláusula de P&D. Entretanto, em se tratando de projetos executados de forma cooperativa, os participantes deverão apropriar-se de forma proporcional a sua contribuição como efetivo executor da atividade de pesquisa que gerou o novo conhecimento patenteável. 

40. Ao inserir tal diretriz no Regulamento, há o entendimento de que garantir a propriedade aos detentores do esforço e do conhecimento que originou o ativo estimulará, além de novos conhecimentos e desenvolvimentos, o empreendedorismo. 
41. Uma questão importante neste contexto é a idéia de que as tecnologias produzidas nas universidades, em geral, ainda não estão prontas para o mercado. Novos desenvolvimentos – ou deployment – precisam ser realizados e requerem novos investimentos financeiros. Neste sentido, o incentivo a novos investimentos requer o patenteamento da tecnologia pela universidade e a sua transferência a título exclusivo para o novo investidor. Do contrário uma vez que o conhecimento gerado na instituição possa ser utilizado por qualquer outro não incentivaria uma empresa a realizar os investimentos finais e colocar o novo produto no mercado em condições de vantagem competitiva.
42. Entende-se, também, que esta orientação ajuda sobremaneira à dedicação ao desenvolvimento de projetos com colaboração efetiva entre universidades, instituições de pesquisa e empresas, contribuindo para alavancar a inovação tecnológica no País. Esta forma de incentivo também deverá trazer como uma de suas conseqüências o incremento da atividade de pesquisa nas instalações próprias das empresas petrolíferas uma vez que esta atividade será requisito para que estas sejam titulares ou co-titulares das patentes. Assim, um maior número de empresas petrolíferas com obrigações de investimentos em P,D&I que ainda não possuem instalações próprias de pesquisa no Brasil poderão rever suas estratégias com vistas a participar ativamente do processo de desenvolvimento de novas tecnologias. 

43. Ainda em relação à propriedade intelectual e tendo-se em conta a territorialidade das patentes, a nova regulamentação adota a importante diretiva de que, no caso de tecnologias desenvolvidas com recursos da Cláusula de P,D&I a serem patenteadas em vários países, o primeiro depósito seja realizado no INPI, portanto, no Brasil, tirando proveito do fato do Brasil figurar entre os membros do Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes – PCT. 
44. Neste caso, o requerente terá até 18 meses a mais do que em um procedimento fora do PCT para pensar sobre a oportunidade de procurar a proteção em países estrangeiros, nomear agentes de patentes locais em cada país, preparar as traduções necessárias e pagar as taxas nacionais. Este direcionamento aponta no sentido de que o Brasil assuma, nos setores de petróleo, gás natural e biocombustíveis, uma posição cada vez mais pró-ativa como produtor de conhecimento tecnológico. 

45. Ressalta-se, finalmente, como importante, no que se refere à propriedade intelectual, o incentivo ao inventor vinculado a instituição credenciada no sentido de que ele tenha participação correspondente ao mínimo de 5% e até um terço dos ganhos econômicos da sua instituição com a transferência de tecnologia ou licenciamento de direitos de uso de criação protegida. Ao tempo em que o Regulamento sinaliza limites em relação à remuneração do pesquisador com recursos da Cláusula de P,D&I ele também estabelece a possibilidade de, nos moldes da Lei de Inovação, ganhos ilimitados na forma de participação nos ganhos econômicos da instituição à qual esteja vinculado. 

46. No que se refere aos ativos tangíveis, quando recursos são repassados a uma entidade com o propósito de instalar laboratórios devidamente equipados para o desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas, foi assumido no texto da minuta o já praticado, de que tais instalações pertencem às entidades beneficiárias. Tais instalações podem e devem ser utilizadas pelas instituições que delas se apropriam para gerar conhecimentos científicos e tecnológicos no âmbito das demandas das indústrias de petróleo, gás natural e biocombustíveis. 

47. As disposições que tratam o acima abordado encontram-se no Capítulo 1 da minuta em consulta.
SOBRE A APLICAÇÃO DOS RECURSOS E DESPESAS ADMISSÍVEIS 
48. Da minuta de Regulamento em consulta, ressalta-se também o estabelecimento de uma abordagem mais detalhada quanto aos critérios e diretrizes acerca da qualificação das atividades de P,D&I e das despesas admissíveis em projetos e programas executados.

49. Na qualificação das atividades e despesas admissíveis foi considerada a experiência dos últimos anos no lidar com as dúvidas e demandas das Empresas Petrolíferas quando da interpretação da regulamentação em vigor, bem como as diretivas estabelecidas em instrumentos de outros órgãos que lidam com o fomento à P,D&I no País, principalmente no que concerne às despesas admissíveis – Manuais FINEP, Resoluções CNPq, Manual ANEEL e outros, consideradas as devidas especificidades. 

50. Sob esta premissa, foram estabelecidas na minuta as atividades consideradas para aplicação dos recursos da Cláusula de P,D&I, bem como as despesas admissíveis, explicitando definições e orientações quanto aos parâmetros de aplicação.
51. Do estabelecido na minuta, destaca-se a admissibilidade de despesas relativas ao ressarcimento de custos com a utilização das instalações e serviços em Instituições credenciadas, ou custos indiretos, limitado a 5% sobre o valor total de um projeto ou programa. 
52. Registra-se que esta previsão é um pleito de longa data por parte das Instituições, sendo também considerado pelas empresas petrolíferas nas reuniões realizadas.

53. O percentual fixo de 5% alinha-se ao já admitido para projetos e programas executados no âmbito do Programa de P&D da ANEEL, por exemplo. 
54. Outra previsão de aplicação estabelecida na minuta diz respeito a atividades de P&D na área de Ciências Sociais, Humanas e da Vida, de inquestionável importância no contexto da indústria de petróleo, gás natural e biocombustíveis, podendo contemplar atividades dirigidas para aspectos regulatórios, econômicos, jurídicos, socioambientais, de segurança, saúde, de gestão do conhecimento, bem como, para temas afeitos à ciência, tecnologia e inovação e outros correlatos, de interesse do setor. 
55. As disposições que tratam da aplicação dos recursos e das despesas admitidas encontram-se nos Capítulos 4 e 6, respectivamente, da minuta. O ANEXO A apresenta orientações sobre os critérios obrigatórios a serem observados para despesas admitidas em projetos e programas, sendo atribuídos, entre outras disposições, parâmetros para diárias, ajuda de custo, despesas com importação de equipamentos, e remuneração de equipe executora.
FISCALIZAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
56. O processo de fiscalização da aplicação dos recursos é outro importante tema, sensível tanto à ANP quanto às empresas petrolíferas, como observado nas discussões realizadas e, como tal, foi tratado de forma mais elaborada na minuta de Regulamento em consulta, buscando estabelecer orientações claras quanto à metodologia e critérios aplicados no processo de análise e aprovação das despesas realizadas.

57. A minuta em consulta incorpora dispositivos que especificam as informações que deverão ser disponibilizadas à ANP, em formato, conteúdo e prazos, os procedimentos de verificação do cumprimento da obrigação, bem como outros dispositivos que tratam da guarda de documentos, previsão de visitas técnicas de fiscalização e auditoria contábil e financeira. 
58. Desta forma, o Capítulo 7 da minuta estabelece os requisitos e critérios que nortearão a verificação do cumprimento da obrigação, em aderência às regras determinadas na legislação. Em complemento, o ANEXO B detalha os requisitos para apresentação dos documentos necessários. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE INSTITUI O COMITÊ TÉCNICO-CIENTÍFICO NO ÂMBITO DA ANP
59. Conforme mencionado anteriormente, o Comitê Técnico Científico – COMTEC, a ser instituído no âmbito da ANP por meio de Resolução, conforme previsto nos últimos contratos será responsável pelo estabelecimento das diretrizes para aplicação dos recursos em Instituições credenciadas e em empresas brasileiras fornecedoras, nos termos previstos na nova regulamentação.
60. A minuta de Resolução apresentada relaciona a composição do COMTEC, com a previsão de 8 (oito) membros, 5 (cinco) servidores da ANP e 3 (três) membros representantes de empresas petrolíferas, de empresas fornecedoras e de instituições credenciadas.
61. O COMTEC terá como presidente o Diretor-Geral da ANP e como Secretário Executivo o Superintendente de Pesquisa e Desenvolvimento. A nomeação dos demais membros se dará por Portaria da ANP.
62. Conforme a minuta de Resolução em análise, a participação das Empresas petrolíferas se dará por meio de Câmaras Técnicas, que serão constituídas na forma do Regimento Interno do COMTEC, como o objetivo assessorá-lo na tomada de decisão. Espera-se que estas Câmaras Técnicas contem com a participação direta e intensiva de representantes das empresas petrolíferas, como principais demandantes das tecnologias a serem desenvolvidas, bem como de potenciais provedores de soluções tecnológicas demandadas pelo setor. 
63. De acordo com as regras estabelecidas na minuta de Regulamento, a atuação do COMTEC se dará de forma efetiva na aplicação do correspondente à pelo menos 60% dos recursos da obrigação, e em cujas diretrizes de aplicação poderão contemplar categorias de atividades que vão desde a Pesquisa Básica até a Fabricação de Lote Pioneiro. 
64. A Figura 2 ilustra a estrutura de atuação do COMTEC.
Figura 2. Estrutura de atuação do COMTEC.
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DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  
65. No que concerne às disposições transitórias, na verificação do cumprimento da obrigação de investimento em P,D&I referente ao Ano Calendário de 2014 serão considerados os critérios de aplicação de recursos estabelecidos no item 7 do Regulamento ANP nº 05/2005.
66. Quanto às diretivas estabelecidas no Capítulo 5, cabe destacar que as mesmas não se aplicarão aos projetos ou programas contratados até 31 de dezembro de 2014 para fins do cumprimento da obrigação de investimento em P,D&I referente ao Ano Calendário de 2014. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
67. As diretrizes e normas estabelecidas no novo regulamento técnico consolidam as recentes modificações estabelecidas nos últimos contratos e aperfeiçoam as diretivas já existentes, tendo por finalidade o fomento ao desenvolvimento da indústria nacional, a busca de soluções tecnológicas e o fortalecimento do conteúdo local de bens e serviços fornecidos.

68. Com as regras de aplicação estabelecidas, além do incremento no montante de recursos para aplicação em empresas, a ampliação da abrangência qualitativa das atividades admissíveis, representado pela introdução de Lote Pioneiro, Cabeça de Série, Fabricação Piloto e de Serviços tecnológicos relacionados à Engenharia Básica não rotineira, contribuirá para a completude do ciclo de desenvolvimento de um novo produto, processo ou serviço.
69. Esta orientação será reforçada pela prática do estabelecido para os ativos intangíveis e a promoção da interação entre Instituições, detentoras naturais de grande parte do acervo intelectual, ou do conhecimento, e as Empresas, na realização de projetos e programas cooperativos.

70. Como consideração final desta Nota, ressalta-se, que a atuação da ANP no direcionamento e coordenação das ações, por meio do COMTEC, será de vital importância para viabilização dos objetivos, considerando por ferramenta, as regras estabelecidas no novo Regulamento.
71. Os Quadros 1, 2 e 3 apresentados na seqüencia mostram, de forma consolidada, a estrutura de aplicação, considerando as diferentes parcelas do recurso e as principais categorias de aplicação e de despesas.

Quadro 1 - Regras para aplicação dos recursos.
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Quadro 2 – Principais categorias de aplicação.
[image: image4.emf]Executor

Principais Categorias de Aplicação

Pesquisa Básica

Pesquisa Aplicada

Desenvolvimento 

Experimental

Construção de 

Protótipo  e

Unidade 

Piloto

Capacitação Técnica de 

Fornecedores 

-

Cabeça 

de  Série  e  Fabricação  

de  Lote  pioneiro

Infraestrutura 

Laboratorial

Formação e 

Qualificação 

de Recursos 

Humanos

Projetos 

Cooperativos

Empresas 

Fornecedoras

Micro e 

Pequena

Não se 

aplica

Se 

aplica

Se

aplica

Se aplica Se aplica

Não se aplica Não se aplica

Se aplica

Média

Não se 

aplica

Se 

aplica

Se

aplica

Se aplica Se aplica

Não se aplica Não se aplica

Se aplica

Grande

Não se 

aplica

Se

aplica

Se 

aplica

Se aplica

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Se aplica

Empresa

Petrolífera

Se 

aplica

Se 

aplica

Se

aplica

Se aplica

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Se aplica

Instituições

Credenciadas

Se 

aplica

Se 

aplica

Se

aplica

Se aplica

Não se aplica

Se aplica Se aplica Se aplica


Quadro 3 – Principais categorias de despesas.
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Rio de Janeiro, 10 de junho de 2014.

Nota Técnica Elaborada por:
Luciana Maria Souza de Mesquita

Grupo de Trabalho: 
Elias Ramos de Souza, Tathiany Moreira, Analia Martins, Luciana Mesquita, Marcos Asevedo e José Carlos Tigre

De Acordo:

Elias Ramos de Souza

Superintendente de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico

� A outra ação diz respeito à criação do Programa de Recursos Humanos da ANP para o setor de Petróleo e Gás – PRH-ANP, com o intuito de formar pessoal especializado, tanto de nível técnico como de nível superior, para atender às demandas da indústria do petróleo, seja na área operacional, seja na área de pesquisa.
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